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PROJETO DE LEI
v.i. -Cd:0849/93 - 9
01 — PL

01-0849/93-9

tA CÂMARA MVIUCIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 19 — Fica o Executivo Municipal obrigado a criar

alojamentos especiais provisõrios nos prOprios municipais, pre

ferencialmente nos centros educacionais, centro de convivancia,

ginásios e praças esportivas, destinados a abrigar pessoas vi-

timadas por acontecimentos fortuitos como enchentes, desmorona

mentos, desabamentos, raios e outros.

Art. 29 — Os prOprios municipais destinados a unidades

de ensino, deverão ser preservados ao fim a que se destinam e

somente em casos excepcionais, devidamente justificados pela

autoridade requisitante, poderão ser usados para os fins de —

que se trata o artigo 19 desta lei.

Art. 39 — O Poder Executivo Municipal regulamentara a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data

de sua publicação.

Art. 49 — As despesas com a execução desta lei, corre

rão por conta das dotações orçamentárias prOprias, suplementa-

das, se necessário.

Art. 59 — EUta lei entrará em vigor na dãta de 	 sua

publicação, revogadas as disposições em contrario.

1/4..od. 052:
AJFB/HB

Sala das Sessoes.22, 7,97-Mbro •de 1993

(Whes
Veread.'Or

11
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JUSTIFICATIVA

Estamos nos aproximando da :época das águas, isto é,

das grandes chuvas que ocorrem todos . os anos em nossa Capital.

Esse fenõmeno térmico tem provocado anualmente iria-

meros soterramentos de casas e barracos.

Muitas pessoas morrem e as que sobrevivem não tem

alojamento para ficar.

A nossa propositura é de criar alojamentos espe-

ciais e provisOriOs para quando estes lamentáveis fatos vierem

a acontecer.

Conto com o apoio dos Senhores Vereadores para	 a

aprovação deste Projeto de Lei 	 ue é de grande importãncia so-

cial.	 /f.

LOO. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha no 	

849	 	 93 06 12	 93 
do processo no 	de 19

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

PL. 42/91
184/93 _

11.341/93

A, Com. de Const. e Justiça
0-"Ç /	 Z_  /

LUIZ AREIA5 v E CARVALHO
Ass. Tecn. Leg. JÇhefa - A. T. M.

•

CÓD. 0233



aqAu W.1:e •Vereauz„

p -rareld:càr• '-	 •
Sa!a	 Clastituição e Justiç,

	  d G ._ OU 242"..,"- 	 tle 19. C) 3 

(a)

Recebido na Comissão ds,„,

onStltulÇã O e Justiça

.(20-3--( 	às (t4._hs.

l'reziernte

SEGUE  —

sob folhe	 	  ri5 	

juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

. Em 	 ....... .	 ..........



Wiim~a

Folin 11.0

klo ....... S 21 9	 ....

	

......... d	 19 ,...
r"" f4Oionári .._	 /2

.........

•

:11:;Z: ILi11::11	 11:!!!11

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em, ?/13J93

-	
Ver Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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1-R—ELATÓRI-01
DA COMISSO DE CONSTITUIÇNO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 849/93.
EncaMinhe - se "relatório;

Rinlir /oz. di

•

runowesme
O nobre Vereador Osvaldo Sanches apresen

o presente projeto de lei que visa obrigar o Éxecuti d a
" criar alojamentos especiais provisórios, para abrig, pes-
soas necessitadas vitimadas por acontecimentos 	 tuitos
como enchentes, desmoronaMentos, desabamentos, rios e ou-
tros.

Muito embora os elevados propósitos de 'seu
autor, o projeto não deve converter-se em lei, pois fere_
dispositivos legais.

Ao dispor sobre a criação de alojamentos, a
propositura impe a execução de um serviço publico, maté-
ria cuja iniciativa legislativa é privativa da Sr. Prefei-
to, consoante disp3e o art. 37, § 22, IV, da Lei Orgânica
do Município.

O projeto fere igualmente o art. 11.1. da Lei
Orgânica, que disp3e caber ao Sr. Prefeito a administração
dos bens municipais.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, (4f0c2.0

•



À Douta Comissão de
Política Urb6i.., h12tropolitana
e Meio Ambiente / 	

fi BBILVANDIte
Secretária

11CA:et:MIO TU
CCalli;;SãO 

de, Pol. Urbana, •

..... .à§ ................
/

AO NOBRE VEREOOR. ... 
1‘.14 . ............

PARA RELATAR,

Siaa da Corriíssão de Pc:U.ica UaMetropohtzna

ç Mel9 Ambiente, A

U.7 ......... 02--1



W-árber/e,a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de pa-

recer desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

•	 Ver ./ztaarê' cobrlá Ribeiro

Presidente
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trFoth3 n.o —0 ).---":"."---------'•.................... do Proc.
EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PA M-Y. ...2S'& ... _de

, O 
Funcienkic;	

--

Conforme solicitação do N.Vereador Antonio Paiva

Monteiro, encaminho a V.Exa. o Projeto de Lei 849/93 de

autoria do Vereador Osvaldo Sanches, que visa obrigar o

graedf

Executivo a criar alojamentos especiais provisórios para

-4#

ik

abrigar as pessoas necessitadas, em casos de acontecimentos

fortuitos, no sentido de que seja oficiado ao Executivo,

para que este, através de seus ór gãos competentes, se

manifeste a respeito da matéria.

07/03/94

Ver. Zulai& Cobr4 Ribeiro

Presidente da Com. de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

.	 ,	 •
Ver .11:1. 	 Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Chefe Gab. PresIdéncla

eg. 22.272

PARA AS AS PROVIDENCIAS.

17.03,94
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Mia horas
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falba/

LEG. 3—SENHORA CHEFE:

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informagSes.

24-03-94
'

.ÂNGELel tORDIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de,V.Sa.

247.03

Z1:74VASS PC LU

Oficial Legis1ativ0

•
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necessitadas, em casos de acox fortuitos e dl ou-'
é se 'digne determinar pro
Vie subsidiou para que a

tir parecer a respeito,

‘42portenida4, para reiterar a

trais provia:mias so119
viam:ias no sentido
referida comisso p‘tist

Vossa Excelinè
tinta conuider

Protestos de/elevado apreço e dia..

LL COLASUONNO
residente

•

São Paula,	 de março de 1994.

• DT7-LEG3

OFICIO N.300076/94:

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comistieru)
de Politica Urbana Metropolitana e Melo Ambiente, nos ter-vle
mos do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Ex

cellncia cOpla do Projeto de Lei ne 849/93, de autoria• do
Vereador Osvaldo Sanches - que obriga o Executivo a criar
alojamentos especiais provisório)/'a abrigar as pessoas

Anexo: Cópias xerogrlficas do PL 849/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excerencia o ;Senhor
Engenheiro Paulo Selim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município da São Paulo,

5.5,

•

Cód.0529 Impromnowylogr~la WASP.
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PROJETO DE LEI
01-0049/93-9

;
;	 Lomissõs,' -,r-,.,

Obriga o Executivo a criar alojamentos
''	 a-, .;- '	 f -- Ar d '1,-).-	 . • '	 • - rios para abrigar	 as. '''''-----'	 ' --	 ...."' •-.)- ---:\_.. especiais proviso
n

i	 ,_,,,, r.,-14 Oe. ssoas necessitadas, em casos
. 1 ---- "w4Wr3.1/..sr (	 de

• ----j-va413-..- - -...-....e; ,... -.: aconte 'cimêntos fortuitos e da•------- IF-1-1,-.-Gom„, ---- 	 .	 .	 .- • - ------ .	 rin	 , •

	

z. I	 outras
-......,	 ../ . .. 

-------- ..........	 prokridencias
....... 	 .	 ..........

• ;

do proc
e 197j_

CÃMARA MUNCIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 19- Fica o Executivo Municipal obrigado a criar

alojamentos especiais provisOrios nos prOprios municipais, pre

ferencialmente nos centros educacionais, centro de convive-ncia,

ginasios e praças esportivas, destinados a abrigar pessoas vi-

timadas Por acontecimentos fortuitos como enchentes, desmorona

mentos, desabamentos, raios e outros.

Art. 29- Os próprios municipais destinados a unidades

de ensino, deverão ser preservados ao fim a que se destinam e

somente em casos excepcionais, devidamente justificados pela

autoridade requisitante, poderão ser usados para os fins de -

que se trata o artigo 19 desta lei.

Art. 39-- O Poder Executivo Municipal regulamentará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data

de sua publicação.

Art. 49 - As despesas com a execução desta lei, corre

rão por conta das dotações orçamentarias prOprias, suplementa-

das, se necess.ario.

Art. 59 - EUta lei entrara em vigor na dãta de	 sua

'publicação, revogadas as disposições em contrario.
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EXM	 DAO. SR.PRESIDENTE	 CÂMARA MUNICIPAL DE S40 1 F

ouvl .  
jr--67,:r;;;-.

()r-	 •	 ,unciel .

Conforme solicitação do M.Vervador Antonio Paiva

Monteiro, encaminho a V.Exa. o Projeto de Lei 849/93 de

autoria do Vereador Osvaldo iSanches, , que ViSU obrigar o

Executivo a criar alojamentos especiais provisórios

•
abrigar as pessoas necessitadas, em casos de acontecimentos

fortuitos, no sentido de que seja oficiado ao Executivo,

para que este, atravs de seus órgãos competentes, se

manifeste a res peito da matéria.

07/03/94

Ver. 7ulai& Cobr4 Ribeiro

Presidente da Com. de Pol .f.tica Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Ver.Miguel Colasuonno
Presidente da 1âmara Municipal de 5ão Paulo



Uso. 0583
andaLucia

Folha 'Jo.	 do proc

N o ,	 Yd e 19.7.;

CÂMARA MUNICIPAL DE

São Nele, 24 de março	 de jg  94.

• MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n a 300076 de 24-03-94, soli-
clidindO informações ao Executivo para a Comissão de POlitioka Ur
bana, Metropolitana e Meio Ambiente sobre o PL n a 849/93 de auto
ria do Ver. Osvaldo Sanches.

Anexo: cópia xerogrítrica do PL e do despabho da comissão solici-
tante.

Waiuds
...)24..„, e 5-7 J/g1(

Bff,P ..... no ...aço pratmo Ga CUSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9. 7/45 	

do processo n9	 Iffde 19.f.,	 a.57"	  	 (a) 	 zurzi	 ASSÃ1	
Ofic4V. Legisla;ivo

À

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE.

05-04-94

2INGELA BORDIN ANDREONl
Chefe de Seção Técnica 1

•

CÓD. 0233



fflige4ta 4 ,/gioteè"2

São Paulo,19 de 07~37 de 1994

Folha n.o 4 3	 do Free

tsr§aVISde )92i

VefifiicimUatela

GABINETE DO PREFEITO

Olício -0041. 7.oe n.o 137 / 94
10 - OFICIO

10-0146/94-5

Senhor Presidente

A. ..1'. M.

ja9	 e4 -
.........

Processo no. 59-000.856-94*47

•

•

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, no oficio no. DT.7/Leg.3/300076/94, dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 849/93, de autoria do nobre Vereador

Osvaldo Sanches, que obriga o Executivo a criar

alojamentos especiais provisórios para abrigar as pessoas

necessitadas, em caso de acontecimentos fortuitos, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 8/9 do processo no.
59-000.856-94*47.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VLSS/mag.

5GM-002-DGM



A Com de _ecz2-0 • (-'6) 6aPyx_c_

g 

LUIZ	 S	 CAl2nL1-10
- A. T.

Recebido

Enc2Q/0

egn 1l:10 de Pol. Urbana,
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Folha n.O ' .5(1. ..,‘ -do proc I

N.o fl. 	". do .19  5.) .1
O Fone (coado_ ( O Fone lanado_

•
L:

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMILIA E BEM—ESTAR SOCIAL

folha de informação n° 	 08

do processo n' 59.000.856-94*47 em 11/04/94 (a)... fflinicede'Lima
Oficial de Administração

FASES/SUA

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Pronunciamento sobre Projeto 'de Lei nr. 849/93

FABES/GABINETE
Senhora Chefe de Gabinete

A Assessoria Técnico-Legislativa SGM-ATL
solicita manifestação sobre o Projeto de Lei nr. 849/93, de
autoria do Legislativo.

A propositura disp6e sobre a obrigação do
Executivo de criar alojamentos especiais provisórios para
abri g ar as pessoas necessitadas, em casos de acontecimentos
fortuitos •t dá outros providências.

Tal matéria está afeta intimamente a serviços
públicos e à própria organização administrativa, sendo de
iniciativa exclusiva do Executivo, padecendo, por
conseguinte, de vício de isLiciat_i_va„isto_é,_nãoteria_o
Legi51ativo	 legitimidade 	para	 defla g rar	 o_ processo
Tegislativo, em facfLd_oLque reza o inciso IV, do parágrafo

do arti go 37 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

	

Na realidade	 trata-se de uma ingerência•

indevida do Legislativo, numa atuação que seria própria do
Executivo, 'afrontando	 a independência	 dos poderes, o
princípio constitucional	 da "separação	 dos	 poderes",
assegurado no artigo 2" da Constituição Federal.

Assim, sob o ponto de vista estritamente 
legal., merece ser vetado o projeto em tela, por afronta ao
princípio erigido constitucionalmente da "separação dos
poderes", ferindo o Poder Legislativo a independência do
Poder Executivo a quem competiria dispor sobre a matéria em.
questão.

Em, 11/04/94.

NORA PASTERNAK
ASSESSOR JURÍDICO

FABES/SGA

NP/aal



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SZO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMILIA E BEM-ESTAR SOCIAL

folha de informação n".	 09

do processo n' 59.000.856-94*47 em 11/04/94 (a).
-Ana A.:1:onta

	

Ofizial do Admin:	 . Geral
•	 FAB:EsãciÁ.

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Pronunciamento sobre Projeto de Lei nr. 849/93

• SGM/ATL
Senhora Assessora

Submetemos a Vossa Senhoria, com a nossa

anuência,a manifestação da A.J. que entende ser o caso de

veto, caso aprovado pelo Le g islativo/ do projeto supra, por

vício insanável de iniciativa do Legislativo em assunto

estritamerne administrativo, cuja deflagração da produção

legiferante está afeta ao Poder Executivo.

Em, 11/04/94.

FRANCELINA xpAngR P.M. FERNANDES
CHEFE DE GABINETE

FABES

‘')/aal
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Folha n.'_,/4 do proc.

— -
o	 ari

n.° tVg /9 de C -3
,ffil	 •er, •

A 424) n•

Relator.

t;i4P

121

w-	 PARECER

PARECER 0516/94 COMISS2S0 DE PO -
LíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE
LEI N (12. 049/99

Visa o presente Projeto de Lei n2 849/93, de autoria do
Nobre Vereador Oswaldo Sanches, obrigar o Executivo a criar aloja-
mentos especiais provisórios para abrigar as pessoas necessitadas,
em casos de acontecimentos fortuitos (enchentes, desmoronamentos,
desabamentos, raios, etc.)

Segundo a propositura, os próprios municipais destinados
às unidades de ensino deverão ser preservados ao fim que se desti-
nam e somente em casos excepcionais, devidamente justificados, po-

li	
derão ser usados para o fim acima mencionado (pessoas necessita-
das).

Esta Comissão de modo a melhor poder avaliar a proposi-
tura, solicitou ao Executivo que este se manifestasse sobre a
questão.

Em resposta o mesmo, através do Ofício A.T.L. n2 137/94
que contém um pronunciamento da Assessoria Jurídica da Secretaria
Munici pal da Família e Bem-Estar Social, concluiu que tal matéria
padece de vicio de iniciativa; fato esse que já anteriormente teve
no Relatório da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, vo-
tos divergentes.

Esta Comissão, analisando a propositura, embora ' reconhe-
ça a preocupação do Nobre Vereador em relação aos munícipes que
possam vir a sofrer algum sinistro, não pode ser favorável a sua
aprovação, ia que entendemos que é o próprio Executivo que sabe e
deve prever quais são os alojamentos que podem ser destinados às

111	
pessoas vitimadas por acontecimentos fortuitos, como os descritos
pelo proponente.

Contrário, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em
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conferido:
(7 V:

t

,

À Douta Comissão
Administração Pública

En1,1‘./. .

I

Recebido na Comissão de

Administração Publica
Em44eas	 eX/ h,

..‘"'

Ao nobre Vereador 	
para relatar. Regimentalmente - até )

Salida Comiss^m do	 P .'	 Pública

	

()  /	 	

CAMA 1".t A ' ÚNICI	 AULO

S rGUE. Juntado nesta data etv	 "' "h. rubricado sob
1C441411111

fetba n.o  17  /_a/_L/2á__o)___7,r_V/"---



.etx.dÃ

PRESIDENTE DA COM

Folha ri.'  /7 	 do proc.
N •	 43) 	de 19 473

funciopá

"z":"o e 7;1 1A

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRACNO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

COM o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

( ?2-51,/‘P-3  ) por mais pito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

,o‘ /94.

RELATOR.

DEF IR Cí, EM 03 /94

VEREADOV--FRíISCO WHITAKER
-7

ADMINISTRAÇNO PUBLICA
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0111111•111~Ir	 'Meai	

CÂMARA MUNICIPAL DE:	 PAULO

Juntado nest3 data mal::	 ,w;cada sob

folha 1).0.7a,_	 1)6	 11) 	

•
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Folha n •  ir	 do proc

N • g,9 	 de 19_3

9:62iu—ncio

O

À SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇU PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re -

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).

4/94.

VEREADOR-FRIWCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COM,ISSÃO DE ADMINISTRAÇU PUBLICA.

•

e
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Em,  ri  1.26/ '711

7r."'frOS SANTOS

Secretário

Reoebldo na Comissão der

Saude Pr. Soc. e Trabalho

Em_.1116/53.3 

Sala da Comissão de Srio, en.a. Si9c,,É _1 1;1 c‘.6e. e&G.
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SOCIAL E TRABALHO

Sala da Comissão de Saúde, Promoçã
Trabalho em 02 -9 1 O 6	 .

Relator

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOBRE O PROJETO DE LEI H 0849193

Wiktma

1 RELATÓRIO

• Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador
Oswaldo Sanches que visa a obrigatoriedade do Executivo em criar alojamentos
especiais provisórios para abrigar as pessoas necessitadas, em casos de
acontecimentos fortuitos.

A matéria da presente propositura é muito nobre, uma
vez que dá condições mínimas para os munícipes em momentos de tragédia.
Desta forma é muito válida a preocupação do d. vereador.

Entretanto, o Executivo manifestou- se em relação à
matéria por meio do Ofício A.T.L. n° 137/94 no qual concluiu que ; Tal matéria
está afeta intimamente a serviços públicos e à própria organização administrativa,
sendo de iniciativa exclusiva do Executivo, padecendo, por conseguinte, de vício
de iniciativa, isto é, não teria o Legislativo legitimidade para deflagrar o processo
legislativo, em face do que reza o inciso IV, do parágrafo 2° do artigo 37 da
L.O.M. de São Paulo" (grifos nossos)

Desta forma não pode esta Casa, apesar da relevante
importância, legislar sobre esta matéria que é de competência exclusiva do
Executivo.

Diante de todo o exposto, é CONTRÁRIO o parecer.

Cód. 0522
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PROJETO DE LEI N2 849/93 PRESIDENTE

Presidente -

Relator

de 1994;
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Folha 
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ao t_/ ~1--
Encaminhe-se relatório,

PARECER N2 /94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Osvaldo Sanches, visa obrigar o Executivo a criar alojamentos es-

peciais provisórios nos próprios munici pais, preferencialmente nos

centros educacionais, centro de convivência, ginásios e praças es-

portivas, para abrigar as pessoas necessitadas, em casos de acon-

tecimentos fortuitos como enchentes, desmoronamentos, desabamen-

tos, raios e outros.

A D. Comissão de Constituição e Justiça deu relatório

pela ilegalidade já que a criação de alojamento impe a execuçgo

de um serviço público, matéria cuja iniciativa legislativa é pri-

vativa do Sr. Prefeito. O mesmo argumento foi dado pela Assessoria

Técnica de FABES, isto é, "não teria o Legislativo legitimidade

para deflagrar o processo legislativo, em face do que reza o inci-

so IV, do parágrafo 22 do artigo 37 da Lei Orgânica do Município

•4111	 de Sgo Paulo".

Quanto ao aspecto financeiro, há necessidade de se apre-

sentar emenda ao orçamento para que sejam previstas as dotaçOes a

serem gastas na utilização dos próprios municipais fugindo da fun-

ção a que são destinados. Portanto, contrário é o parecer.

Sala da Comissão dennanças e Orçamento, em 9 de agosto,
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Papel para informayào, rubricado como folha n?(?..J.

do processo ni"I 	 	 de 19.:b. 	 	 	 J./. c'à	 . (a) .

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De accirdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

)o/ O i/	

B .. NO GAârt

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

00CUrVIENTAÇÁO E INFORMÁTICA

QÂO TÉCNiCA DE ARQUIVO

Pine_ encerrado .1	 ri„2.1"	 fls.Proc. encerrado ci
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